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Coordenação e elaboração de vários planos de ordenamento e
integrou várias comissões técnicas de acompanhamento de pla-
nos directores municipais;

1987-1992 — técnico superior de 1.a classe da Direcção-Geral
de Recursos Naturais, tendo desenvolvido e coordenado pro-
jectos e planos de valorização de praias fluviais, defesa contra
cheias e de ordenamento de albufeiras; fez parte de vários
grupos de trabalho, nomeadamente o que preparou a base
de reformulação do licenciamento do regime económico e
financeiro e do planeamento (Decretos-Leis n.os 45/94, 46/94
e 47/94);

1993-1999 chefe de divisão de Ordenamento e Protecção do Ins-
tituto da Água, tendo tido como responsabilidades:

Projecto de reabilitação de defesa de zonas costeiras;
Bases e critérios de licenciamento do domínio público

hídrico;
Elaboração e implementação dos planos de ordenamento

da orla costeira e planos de ordenamento das albufeiras
de águas públicas;

Requalificação da rede hidrográfica;
Acompanhamento dos contratos de adaptação ambiental

com o sector industrial;
Vogal da Comissão Nacional de Reserva Ecológica Nacio-

nal;
Em 10 de Setembro de 1999 tomou posse como vice-pre-

sidente do Instituto da Água, onde foi responsável por
vários projectos na área do planeamento, execução de
infra-estruturas, impactes ambientais e área administra-
tiva e financeira;

Membro do Comité de Peritos da União Europeia, do Pro-
grama de Gestão Integrada de Zonas Costeiras;

Actualmente é presidente do Instituto da Água, desde 15 de
Janeiro de 2002.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 10 585/2006 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Abril de 2006:

Ausenda Maria Azevedo Vieira — promovida à categoria de assessora
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, nos termos do artigo 15.o, n.o 3, da Lei n.o 10/2004,
de 22 de Março, em virtude de lhe ter sido atribuída a classificação
de Excelente na avaliação de desempenho relativa ao ano de 2005,
mostrando-se reunido o requisito do artigo 4.o, n.o 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

28 de Abril de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 10 586/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante da Brigada Territorial n.o 5, major-general João Manuel Peixoto
Apolónia, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 75 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de
E 150 000, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços, de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma;

4 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

5 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público;

6 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia, relativos aos processos por si autorizados no âmbito das
competências ora delegadas;

7 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais do Decreto-Lei n.o 201/81, de 10 de Julho,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 401/85, de 11
de Outubro;

8 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que decorram em território nacional, bem como o pro-
cessamento do abono correspondente nos termos do artigo 5.o da
Portaria n.o 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho;

9 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie, ou as condições de saúde, devidamente comprovadas,
aconselhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

10 — Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que
me sejam dirigidos relacionados com as competências ora delegadas.

11 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1 — No chefe do estado-maior da Brigada Territorial n.o 5;
11.2 — No presidente do conselho administrativo da Brigada Ter-

ritorial n.o 5;
11.3 — Nos comandantes das subunidades da Brigada Territorial

n.o 5.
12 — A delegação de competências a que se refere este despacho

entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.
13 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Março de 2006.
14 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-

dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

6 de Abril de 2006. — O Comandante-Geral, Carlos Manuel Mou-
rato Nunes, tenente-general.

Despacho n.o 10 587/2006 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 11.3 do despacho n.o 4215/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de
22 de Fevereiro de 2006, do tenente-general comandante-geral, sub-
delego no comandante interino da formação do Comando-Geral,
tenente de QPTS José Carlos Monteiro Prazeres, a competência para:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 25 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2 — Designar as comissões previstas no artigo 155.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, para, nos processos de aquisição de bens
e serviços, e empreitadas de obras públicas, proceder à audiência
prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem os arti-
gos 159.o e 160.o do mesmo diploma.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Março de
2006.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

26 de Abril de 2006. — O Chefe do Estado-Maior, Mário Augusto
Mourato Cabrita, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 10 588/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e nos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no director do
Departamento de Saúde e Assistência na Doença, intendente Paulo
Jorge Gonçalves Sampaio, a competência para autorizar a compar-
ticipação em despesas devidas pelo internamento em lares e prestação
de serviços de apoio domiciliário, em regime de livre escolha, aos
beneficiários do subsistema de saúde da PSP, nos termos do regime
e tabela aprovados para o subsistema de assistência na doença dos
servidores do Estado (ADSE).

20 de Abril de 2006. — O Director Nacional, Orlando Romano.




